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1. Introdução 

 

Desde as civilizações antigas, a pena surgiu como resposta a condutas reprováveis, 

sendo inicialmente aplicada pela própria vítima ou um terceiro interessado. Com a evolução 

da sociedade o poder de punir passou ao Estado, que pode impor penas privativas de liberdade, 

restritivas de direitos ou de dias-multa, conforme o artigo 32 do Código Penal. Contudo, o 

sistema penal também prevê medidas de clemência, como o indulto, disciplinado pelo Decreto 

nº 12.338/2024, foco dessa análise.  

O indulto é um perdão político concedido pelo Presidente da República, que extingue a 

punibilidade do agente. Entretanto, o indulto da pena de dias-multa, quando baseado apenas 

na presunção de hipossuficiência financeira do condenado assistido pela Defensoria Pública 

do Estado, gera controvérsias sobre ser legítimo exercício de garantia constitucional ou 

excesso de proteção estatal. O estudo analisa essa questão à luz do Garantismo Judicial de  

Luigi Ferrajoli e do Garantismo Judicial Hiperbólico Monocular de Douglas Fischer. 

 

 

2. Materiais e Métodos 

 

Para atingir os objetivos, a presente análise adotou uma abordagem qualitativa e 

bibliográfica, desenvolvida por meio de exame de doutrinas, legislações, decretos e 

jurisprudências. Utilizou-se como referenciais teóricos centrais Luigi Ferrajoli e Douglas 

mailto:fonseca.aisek@gmail.com


Fischer, autores que abordam conceitos de garantismo judicial. Assim, reuniu-se informações 

e comparou-se dados, para uma conclusão argumentativa concreta sobre a temática.  

 

3. Resultados e Discussões  

 

A pena surgiu nas civilizações primitivas como forma de vingança privada, evoluindo 

para vingança divina e, posteriormente, vingança pública, quando o Estado assumiu o poder de 

punir em defesa da ordem social. Com o passar do tempo, o caráter da punição tornou-se mais 

racional e humanitário, buscando a proporcionalidade e a ressocialização do condenado. A 

Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XLVI, prevê diversas espécies de pena, entre elas 

a pena de multa, que, conforme leciona Nucci (2025), é uma sanção penal consistente no 

pagamento de uma determinada quantia em pecúnia, dessa forma, a pena possui natureza penal 

e patrimonial, sendo fixada com base na quantidade de dias-multa e no valor diário de acordo 

com a condição econômica do réu, nos termos dos artigos 49 e 60 do Código Penal. 

O Decreto nº 12.338/2024 concede indulto coletivo às penas de multa, com base na 

presunção de hipossuficiência econômica em hipóteses taxadas na norma, como quando o 

condenado é assistido pela Defensoria Pública. Essa previsão gerou divergências jurídicas 

quanto à automática aplicação da presunção de pobreza. 

Segundo Barbosa (1979), o indulto representa um ato de clemência estatal e instrumento 

de política criminal, já Zanetta (2017) o conceitua como direito do apenado, concedido por 

decreto presidencial, nos termos do artigo 84, inciso XII, da Constituição Federal. O Supremo 

Tribunal Federal reconhece o indulto como ato discricionário do Chefe do Executivo e legítimo 

instrumento de política criminal (ADI 2795/DF). Seus efeitos, como ensina Santos (2008), é o 

desaparecimento do poder de punir do Estado em relação a fatos definidos como crimes, 

A controvérsia surge em torno da presunção de hipossuficiência quando o réu é 

representado pela Defensoria Pública. Parte da doutrina e da jurisprudência entende que essa 

presunção não é absoluta, conforme decisões do TJSP (Agravos nº 0002757-94.2024 .8.26.0496 

e nº 00042100620248260309), que exigem comprovação concreta da situação econômica. Por 

outro lado, há decisões favoráveis à aplicação automática da presunção, com fundamento no 

artigo 12, §2º, inciso I, do Decreto nº 12.338/2024, reconhecendo o caráter garantista da medida 

e sua compatibilidade com os princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade 

material, como nos julgados nº 00039225220258260041 e nº 00082775320258260996, também 

do TJSP. 



Sob essa perspectiva, a análise à luz do Garantismo Judicial, de Luigi Ferrajoli, 

demonstra que o instituto do indulto, quando aplicado com base na presunção de pobreza, pode 

representar uma expressão legítima da limitação do poder punitivo do Estado. Contudo, quando 

aplicado de forma ampla e sem critérios objetivos, pode caracterizar o Garantismo Judicial 

Hiperbólico Monocular, conceito elaborado por Douglas Fischer, em que há desequilíbrio entre 

a proteção das garantias individuais e a efetividade da justiça penal. 

Assim, a aplicação do indulto da pena de dias-multa, fundamentada na presunção de 

hipossuficiência, oscila entre a efetivação das garantias constitucionais e o risco de banalização 

do perdão estatal, dependendo da interpretação judicial adotada e da consistência probatória da 

situação econômica do condenado. 

 

4. Considerações Finais  

 

Conclui-se que a pena, historicamente evoluída de instrumento de vingança para um 

sistema estatal pautado em proporcionalidade e garantias fundamentais, admite o indulto da 

multa em razão da hipossuficiência econômica. O Decreto nº 12.338/2024, ao presumir  essa 

condição, divide a doutrina: sob a ótica de Luigi Ferrajoli, representa legítima limitação do 

poder punitivo estatal, já para Douglas Fischer, configura expressão do garantismo hiperbólico 

monocular, por privilegiar excessivamente o réu. A jurisprudência, contudo, vem consolidando 

a presunção de hipossuficiência como medida de justiça material, buscando equilíbrio entre a 

legalidade, a dignidade do condenado e o interesse público. 
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